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1. INTRODUÇÃO 
A Constituição Brasileira, promulgada em 5 de ou- 
tubro de 1988, representa um avanço significativo no que se re 
fere à Seguridade Social. Enquanto no antigo texto Constitu- 
cional a saúde e a previdência social constavam apenas em dois 
itens referentes aos direitos dos trabalhadores, e nao mencio- 
nava a assistência social, na nova Constituição a Seguridade 
Social & tratada no capítulo II da Ordem Social englobando as 
ãreas de saúde, de previdência e de assistência social. Este 
capítulo alem de tratar de forma bastante detalhada de finan- 
ciamento, dos benefícios e da organização destas três areas, re 
presenta um passo importante na linha da universalização do 
acesso aos sistemas de proteção social. No primeiro artigo são 
anunciados os objetivos que devem pautar a organização da Se- 
guridade Social: universalidade da cobertura e do atendimento; 
uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços à toda a 
população; seletividade e distributividade na prestação dos be 
nefícios e serviços; irredutividade do valor dos benefícios; e 
quidade na forma de participação no custeio; diversidade da ba 
se de financiamento; participação da comunidade, em especial de 
trabalhadores empresarios e aposentados e caráter democratico 
e descentralizado da gestao administrativa. 
O princípio da descentralização se refere especi 
ficamente à saude e à assistência social e indica a possibili 
dade de uma mudança qualitativa na atuação do governo nestas 
ãreas. Na seção que trata da ãrea de saúde & reafirmado o 
princípio da universalidade, com a garantia a toda a população 
do acesso igualitário as ações e serviços de saúde. E apresen 
tada tambêm uma nova estrutura para o setor, cujas ações e sér 
viços passarão a integrar uma rede regionalizada e hierarqui 
zada, constituindo um sistema Unico em cada nível de governo. 
A organização desse sistema devera obedecer às seguntes dire- 
trizes: descentralização; atendimento integral com prioridade 
para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços as- 
sistenciais;e participação da comunidade.
A assistência social & anunciada como um direi 
to da população, independente da contribuição à Seguridade So 
cial, tendo como atribuições as seguintes ações: proteção à 
familia, à maternidade, à infância, & adolescência e & velhi 
ce; amparo às crianças e adolescentes carentes; promoção da 
integração ao mercado de trabalho; e habilitação e reabilita 
ção das pessoas portadoras de deficiência e & promoção de sua 
integração à vida comunitâria. E garantido ainda um benefício 
mensal de um salário minimo à pessoa portadora de deficiência 
e ao idoso que não possua meios para sua propria manutenção. 
A organização das ações relativas a esta àrea deverão obede- 
cer a duas diretrizes basicas: a participação da população 




e a descen 
cabendo à União as funções 
e aos Estados e Municípios a coordenação e a exe- 
cução dos programas. 
No que se refere à previdência social estão pre- vistos, mediante contribuição, a cobertura dos seguintes even tos: doença, invalidez, morte, incluídos os resultantes de aci dentes de trabalho, velhice e reclusão. 
das outras atribuições para esta àrea, 
tenção dos dependentes dos segurados de 
familia); proteção à maternidade, 
xTlio maternidade); 
Estão tambêm defini 
tais como: ajuda 3 manu 
baixa renda (salãrio- 
especialmente à gestante (au 
proteção ao trabalhador em situação de de- semprego involuntario; e concessão de pensão por morte de se gurado; ao conjuge ou companheiro e dependentes. 
Estao definidas ainda varias 
rios de concessão dos benefícios e na forma 
lor dos mesmos 
mudanças nos critê- 
de calculo do va- 
ção significativa com a des 
No entanto o impacto 6 
imediato( 1 
torias da Constituição estão prev 
ra a 
indicando uma amplia 
pesa da previdência social. Ê É 
financeiro dai decorrente não sera » Pois nas Disposições Transi 
istas as seguintes etapas pa- implantação do novo Plano de benefícios: prazo maximo de 
sei : - E meses a partir da promulgação da Constituição para apre- Eee dai 
Com exceção da revisão aos valores dos bene 
: E ! fici a a 
tinuada que deverã ser feita a partir de maio Apannnad estação ESD 
sentaçao do projeto de lei ao Congresso Nacional; apreciação 
pelo Congresso em seis meses; e implantação progressiva das no 
vas medidas nos dezoito meses seguintes. 
A Seguridade Social, conforme definido no artigo 
195, serã financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, atravês de recursos fiscais provenientes dos orçamen 
tos da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e das chamadas contribuições sociais. E no detalhamento des 
sas contribuições que residem as grandes mudanças na Est mu 
de financiamento da Seguridade Social; seja pela deripdção He 
novas bases para a contribuição do empregador, pela peito oa 
de novos recursos a serem utilizados ou pela vinculação a Se- 
guridade de fundos sociais ja existentes. 
Em primeiro lugar,o serao constitucional define 
as seguintes contribuições sociais: Contribuição dos trabalha 
dores; Contribuição dos empregados incidentes sobre a folha de 
salários, o faturamento e o lucro; eSContribuição sobre a re- 
ceita de concursos de prognosticos. 
Estã previsto ainda, nas Disposições Constitucio 
nais Transitórias, a canalização para a Seguridade Social it 
arrecadação proveniente de cinco dos seis decimos percentuais 
que representa a alíquota do FINSOCIAL. Essa regra passa a 
valer a partir do exercício de 1989, na medida em que foi ga 
rantinda a utilização dos recursos desse Fundo nos progra 
mas e projetos em andamento em 1988, 
E finalmente, no artigo 239 das Disposições Cons 
titucionais Gerais, estão previstas mudanças significativas no 
PIS-PASEP. Este Fundo deixara de ser destinado para as contas 
individuais dos participantes, sendo, no entanto, preservados 
os patrimônios anteriormente acumulados e mantidos os atuais 
criterios de saque dos mesmos, com exceção da retirada por 
motivo de casamento. Os recrusos passarão a financiar o pro- 
grama do seguro desemprego e o pagamento de um abono de um sa 
lJário mínimo anual para os empregados com renda mensal de ate 
dois salarios mínimos. Do total da arrecadação do PIS-PASEP,
no entanto, 40% serão destinados ao BNDES para o financiamento 
de programas de desenvolvimento. No tocante ao financiamento 
do seguro-desemprego estã definida ainda uma contribuição adi 
cional da empresa que apresentar uma rotatividade da força de 
trabalho superior ao indice médio da rotatividade do setor. 
Todos esses recursos mencionados acima - com ex- 
ceção daqueles oriundos dos orçamentos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios - deverão integrar o Orçamento da Se 
guridade Social. Este sera elaborado de forma integrada pelos 
órgãos responsáveis pela saúde, previdência social, e assistên 
cia social ;/ sendo assegurada a cada area a gestão de seus re 
cursos. Apenas nas Disposições Transitórias estã definida 
vinculação para a àrea de saúde de, no minimo, 30% do 




exclusive os recursos de seguro-desem 
A Constituição prevê também-a possibilidade 
União instituir outras fontes para a manutenção da 
Social, desde que sejam obedecidas as 
criação de novos impostos previstas no 
que trata do Sistema Tributário. 
de a 
Seguridade 
mesmas regras para a 
artigo 154 do capítulo 
Esse artigo estabelece que 
novos impostos poderão ser instituídos pela União, mediante 
lei complementar, desde que sejam não cumulativas e não tenham 
fator gerador ou base de calculo ja discriminados na Constitui 
ção. Essas novas contribuições sociais so poderão ser exigidas 
apos noventa dias da data da publicação da lei que as houver ins 
tituido, não se aplicando neste caso o princípio da anual idade (2) 
Aqui cabe um parêntese para ressaltar que 
na Nova Constituição o tratamento diferenciado dad 




medida em que as mesmas não 
incorporadas ao capítulo que trata do Sistema Tributário 
cional. Neste capítulo consta apenas, 
foram 
Na- 
no artigo 149, que com 
E ção 
(Ea) doe Eincipio estã previsto no artigo 150, III, "b", do Capítulo 
exercicio finpatário ne peda à cobrança de tributos no mesmo tituiu ou aumentou. em que tenha sido publicada a lei que os ins 
pete à União exclusivamente instituir GONE UBud cos SE UaNao 
entre outras. Assim, as contribuições sociais não Gera subme 
tidas as mesmas regras constitucionais que regem os ida 
Apenas no que se refere à instituição de novas bondes na sr 
me mencionado acima, esta definida uma submissão parcial a es 
sas regras. 
P r fi ( s 
s For d 
0 im, a imp antaçao da mudan
ça na rma e 
d gur jal ver 
ir mas regras 
custeio e Se u idade Soc de 
erao segu as mesma 
revi ra
n itori ara TOVO p ano 
de 
istas as Disposições ans 
t 1as p o Ê
 
be te icios Ou seja, 0 Exec






tos de e1, no max mo apos s
eis meses da pro ulga ao da 
Consti 
a . - 
. 
tuiçao ao Cong esso, que d s
pora de seis meses pa a A a
pr ecia 
ção A r ] 
t 1 d ver er mplar ta- e10 e a s zo O p ano de cus « pos esse p a 
j 
do de orma progressiva 
durante os dezoito meses 
segu ntes
2. SITUAÇÃO ANTERIOR 
O objetivo desta seção & apresentar uma breve des 
crição e o comportamento recente das principais fontes que com 
poriam o orçamento da Seguridade Social, segundo as definições 
contidas na Nova Constituição Brasileira, a saber: contribui 
ções previdenciárias, FINSOCIAL, PIS-PASEP, e FAS. 
e FPAS 
O Sistema Nacional de Previdência e Assistencia Social - SINPAS e financiado atraves do Fundo de 
Midencia e assistência Socii) (FPAS). Este Fundo & 
constituído por tres grandes grupos de receitas a saber: 
recadação das contribuições compulsorias de em 
gadores 
a ar- 
pregados e empre 
- as chamadas contribuições sociais, os recursos pro 
venientes da contribuição da União e outras receitas. 
À principal fonte de recursos das 
compulsôrias cerca de 82% do total se refere ao 
dos trabalhadores assalariados do mercado formal d 
das empresas, com base na folha de salários. 
buições se referem ao recolhimento dos contribuintes em do- 
bro, à arrecadação incidente sobre o valor da produção 
e ao excedente sobre a arrecdação de terceiros, 
tras de pequena expressão(3 
contribuições 
recolhimento 
e trabalho e 
As demais contri 
rural 
alem de ou- 
A contribuição da União para o SINPAS destina-se a cobertura dos seguintes itens,! 4 
— mm 
(3) O Quadro A.1. em anexo apresenta um detalhamento da S compulsorias do SIMPAS. contribuições 
Previden . ia Social aprovado pelo Decreto nº 83.08] de 24-01-79 e altera 17 de 17-01-85. 












custeio das Despesas de Pessoal e de Adminis- 
tração Geral do INPS, INAMPS e do IAPAS; 
complementação do custeio dos benefícios em di 
nheiro e custeio das despesas de assistencia 
médica prestada aos funcionarios públicos ci- 
vis e federais, inclusive aos membros e funcio 
nários do Poder Legislativo e do Poder Judi- 
ciario; 
pagamento da parcela de aposentadoria corres- 
pondente ao tempo de serviço, dos funcionarios 
públicos, prestado sob o regime estatutario;, 
cobertura de eventuais insuficiências financei 
ras do sistema; 
pagamento da pensão especial aos portadores da 
"Sindrome da Talidomida"; 
custeio dos programas e atividades a cargo das 
entidades integrantes do SINPAS (custeio vin 
culado à receita decorrente do chamado Exceden 
te de Terceiros. 
fontes de receitas que integram a contribuição 
seguintes: 
arrecadação de diversas contribuições, que com 
poem a Cota de Previdencia; 
as dotações proprias do Orçamento Geral da 
União e respectivos créditos adicionais; 
20% sobre o preço da comercialização final dos 
bens considerados superfluos em ato do Poder 
Executivo;
E : 5 
d) excedente da contribuição de terceiros.( ) 
A Cota da Previdencia representou em 1985 cerca de 
62% do total da contribuição da União, sendo que em 1984 e 1983 
este percentual foi de 31% e 48%, respectivamente. As contri 
buições que compõem esta cota incidem sobre o Imposto de Im- 
portação, sobre as receitas de loterias e de apostas em coma” 
tetições hípicas e sobre a comercialização dos combustíveis 5 
Note-se que a receita proveniente dos combustíveis automativos 
e a mais importante, tendo representado nos ultimos anos cerca 
de 80% do total da Cota de Previdência. 
As demais receitas do SINPAS - que têm de um mo- 
Pequena participação no total de recursos do Sistema 
- são constituídas por multas, 
do geral 
juros moratôrios, remuneração 
proveniente de serviços de arrecadação, 
ças prestadas a terceiros, 
BC: 
fiscalização e cobran- 
rendas patrimoniais, industriais, 
Deste conjunto cabe destacar as receitas patrimoniais 
provenientes basicamente de alugueis e de aplicações 
ras. 
financei 
Estas receitas apresentaram um crescimento significativo 
a partir de 1985, correspondendo em 1987 a 16,8% dos recursos 
do FPASCT), 
(5) Para um detalhamento desta contribuição ver o Quadro A.1. em ane xo. 
js 
Corresponde ao saldo excedent relativas ao SESI, SENAIS, SE 
e da arrecadação das contribuições 
destes Orgãos. 
SC e SENAC, em relação ao orçamento 
to Ver Tabela A,1. em anexo. 
A principal fonte de recursos do FPAS se refereas 
contribuições compulsorias que representam em média cerca de 
89% do total deste Fundo. A contribuição da União corresponde 
em média a 7% da receita do sistema, sendo que em 1986 e Ea 
este percentual foi de 4% e 0,8% respectivamente. RSA condi 
buição tem, de um modo geral, um carater Povp ns varian 
do de forma inversa ao comportamento das contribuições Pump, 
sorias. E, por fim, as demais receitas representar no paina 
observado apenas 4% dos recursos previdenciários, som EXGRGAO 
do ano de 1987 em função do comportamento das receitas patrimo 
ima (8) niais, conforme mencionado acima. 
A magnitude da receita de contribuições no 
rias - que provêm basicamente de contribuições sobre a Rota 
de salarios - evidencia a importância desta base para O puto 
mento do sistema. O resultado disso & a excessiva SERPA 
dade das receitas do SINPAS frente ao movimento cíclico da eco 
nomia, na medida em que as fases de recessão, sn E e 
tenção salarial produzem reflexos imediatos sobre os niveis de 
arrecadação. 
A evolução recente das receitas de a 
compulsorias demonstra este problema.! 9) No início da deca- 
da de oitenta, caracterizado pela crise econômica e fpnscaden 
te queda de nível de emprego e da massa de salarios nega ms 
dios, observa-se uma redução nestas receitas. À paper a o 
governo adotou inumeras medidas - tais como elevação He aliquo 
tas e mudanças no teto de salário de contribuição - cujos re- 
sultados aparecem no aumento significativo das receitas de con 
tribuições compulsórias observado em 1982. Nos dois anos se- 
guintes, marcados pelo agravamento da crise econômica, as re- 
ceitas apresentam reduções significativas. A recuperação da 
economia iniciada no segundo semestre de 1984, com a geração 
de novos empregos e o aumento do salário real, resultam na ex- 
  
(8) Ver tabelas A.l.e A.2., em anexo. 
(9) Ver tabela A,1., em anexo.
lo 
pansão da folha de salários. Assim & que em 1985 e 1986 as re 
ceitas de contribuições compulsôrias apresentam taxas elevadas 
de crescimento. Jã em 1987, a retomada do processo inflacio- 
nâário e a consequente queda nos níveis salariais e de emprego 
voltam a produzir uma queda nesta receita. 
0 dispêndio global do SINPAS e composto pela des 
pesa de cinco instituições: Instituto Nacional de Previdenci
a 
Social (INPS), Instituto Nacional de Assistência Medica da Pre 
vidência Social (INAMPS), Instituto de Administração da Previ 
dência e Assistência Social (IAPAS), Legiao Brasileira de As- 
sistência (LBA) e Fundação de Amparo ao Bem-Estar do 
(FUNABEM). 
Henor 
Para se ter uma ideia da magnitude da despesa de 
sistema previdenciârio, basta apontar que esta correspondeu, 
no período 1971/1986, a cerca de 5,23% do PIB. Os gastos com 
benefícios a cargo do INPS (aposentadorias, pensões, auxílios, 
etc.) são de longe o item mais significativo deste 
correspondendo a cerca de 68% do total. (10 ) 
em 1987 a participação da 
dispêndio, 
Cabe apontar que 
despesa do INPS no total do SINPAS 
e a mais baixa da série, em função da queda significativa da 
despesa deste instituto ocorrida neste ano. Isso se deve basi 
camente ao cálculo, a partir do segundo semestre de 1987, do 
valor dos beneficios com base no menor salario de referencia, 
que sofreu correções abaixo do piso nacional de salários. 
As despesas com ações de saude a cargo do INAMPS 
representam em mêdia 25% do dispêndio total do sistema. Note- 
se, porêm, que em 1987 a despesa com saúde apresenta um cres- 
cimento significativo (48,7% em relação a 1986), e passa a cor 
responder a cerca de 37,2% do total do SINPAS. O INAMPS con- 
grega os serviços de assistência médica geral e especializada, 
assitencia hospitalar e cirúrgica e assistencia odontológica 
=D 
(10 ) Ver tabela nº A.3., em anexo. 
11 
aos segurados do sistema e seus dependentes. 
A população não 
vinculada à previdencia têm direito apenas ao 
atendimento me - 
dico de emergencia. A prestação desses 
serviços é feita atra 
vês da rede pública, bem como pela ini
ciativa privada com a 
qual o INAMPS estabelece contratos e c
onvenios. 
0 IAPAS responsavel pela arrecadação
 e fiscaliza 
ção das contribuições previdenciária
s e pela assi pu 
ra do sistema, tem uma despesa que 
absorve em media 4% dos e 
cursos do sistema. Os gastos da 
LBA e da FUNABEM - responsa- 
veis pelas ações de assistênc
ia social do SINPAS - FER
E 
uma parcela insignificante da de
spesa global do SINPAS da or 
dem de 1,1% e 0,33% respectivamente.
 Em 1987 observa-se um au 
mento substancial no dispêndio 
dessas duas entidades que pas
- 
sam a absorver 5,3% da receita 
total do sistemas, A LBA puma 
grega inúmeros programas de assis
tencia SaGHaI a popu a 
carente, enquanto a FUNABEM se 
destina especificamente ao aten
 
dimento do menor carente. 
A análise dos resultados orça
mentarios do SINPAS 
no período 1980/1987 evidencia 
O problema jã apontado da pis 
siva vulnerabilidade das receit
as do sistema frente ao pone 
to cíclico da economia.! n) Em 
1980 e 1981 observam-se RE 
ficits de 7,4% e 8,7% da receita
, respectivamente, em função 
da conjuntura de crise. As in
umeras medidas adotadas para e
le 
var a receita em 1982 produziram um supe
rávit de 2,5% neste 
ano, mas não compensaram os efeito
s do agravamento da Apt 
econômica nos dois anos seguintes. O resul
tado foi a FOPARÇãO 
de deficits em 1983 e 1984 da ordem de 17
,5% e 0,3% da Rg 
respectivamente. Em 1985 e 1986 o sistema aprese
ntou superavits, 
basicamente em função do impacto da recupera
ção econômica sO- 
bre os níveis de arrecadação das contribuições compuls
órias. À 
inversão na situação da economia em 1987 prod
uziu reflexos ime 
diatos sobre as receitas do SINPAS. A contraç
ão na despesas, 
no entanto - principalmente a relacionad
a aos benefícios - pos 
+ 
(NM) Ver tabela A,4., em anexo.
12 
sibilitou a permanência de superávit ainda este ano. 
e FINSOCIAL 
O FINSOCIAL foi criado em maio de 1982 com o obje 
tivo de apoiar investimentos de carater social nas areas de 
saúde, habitação popular, educação, alimentação e amparo 
pequeno agricultor. Para compor este Fundo foi 
ao 
instituída uma 
nova contribuição social a ser recolhida pelas empresas com ba 
se, principalmente, no faturamento. (12 ) 
Jã no ano seguinte à sua instituição e FINSOCIAL 
passou a gerar um montante significativo de recursos, represen 
tando, a partir de 1985, a terceira maior fonte de receita do 
governo, inferior apenas à arrecadação do Imposto de Renda e 
do Imposto sobre Produtos Industrializados. As receitas do 
FINSOCIAL, apos uma queda em 1984 ,apresentam um 
significativo nos dois anos seguintes, com taxas de 




Em 1987 porem a crise 
provocou uma queda na arrecadação de 7,144 13) 
A administração do Fundo foi atribuida forma Imen 
te ao BNDES que, seria o responsável pela coordenação da apli 
cação dos recursos, segundo diretrizes estabelecidas pela Pre 
sidencia da República. Na prática, porêm, o BNDES não che- 
gou a desempenhar este papel. A partir de 1984 parcelas cres 
centes do Fundo foram sendo incorporadas diretamente aos orça 
mentos de alguns Msnisterios, reduzindo de forma significativa 
o montante de recursos a serem aplicados pelo Banco. Em 1984, 
79% da arrecadação do FINSOCIAL foi atribuída ao BNDES, 




Em 1987, o percentual da arrecadação distribuída 
a eee 
(12 ) Para um detalhamento desta contribuição ver o Quadro A.1, em ane so. 
j 
(13 ) Ver tabela A.5, em anexo. 
13 
entre os diversos Orgãos e Ministerios chegou a 92%, 
situaçao 
que permaneceu nas propostas orçamentárias 
para 1988 e 1989. 
Com isso, o FINSOCIAL passou a representar 
uma 
fonte de recursos importante para alguns Mini
sterios: Lonas 
do-se a participação do Fundo na despesa ef
etiva se Riguns ao 
gaos em 1986, observa-se que esta correspo
Rge 54% se Rir 
tério da Saúde; 25,7% no Ministério do
 Interior; 20,1% na pó 
nistério do Desenvolvimento Urbano e Mei
o Ambiente, e 14,8% E 
Ministério da Educação. O Fundo desempenho
u tambem um rs 
importante em 1983 e 1984 no sentido 
de atenuar à contraç 
gasto social com recursos do Tesouro. 
Uma análise consolidada das ap
licações com SEA E 
cursos do FINSOCIAL por áreas de a
tuação Feiiio no di o 
1982-1987,a importância das seguintes
 âreas: Ay imandinçdo e ns 
trição, Saude, Apoio ao Pequeno Agr
ic niad e a o 
ultimos quatro anos se destaca 
a área de Alimentação : | 
ção que absorveu cerca de 34% da re
ceita total do Fundo. 
Em termos de programas financiados pelo Ani 
destaca-se em 1986, o Programa de Supiementação ima qa 
tricional que representou 38% do total das dpi icações va 
programa constou no orçamento do EUFEAS na da SR Regi Ministério da Saúde e da Secretaria Especial de Ação de 
ria. Outros programas se destacaram neste anos | RR Ao 
Apoio ao Peguêno Produtor Rural (MINTER), E É 
camentos (Ministério da Saúde), e Assentamento A A . E 
res Rurais (MIRAD) que representaram 12%, 5,0% e 4,8% das apli 
cações do FINSOCIAL, respectivamente. 
E importante ressaltar, por fim, que em 1988, anne 
da arrecadação do FINSOCIAL foram distribuídos ao Rin ispenio 
da Saúde 30,9% e ao Ministério da Previdência e Assistencia 
Social 1,4% . Se destacarmos, no entanto, os programas 
ARE 
podem ser relacionados à ãrea de atuação da Seguridade Soci
al 
a cargo de outros Ministerios, observa-se que estes somados 
ta Do Ver Tabela À.6., em anexo.
14 
aos programas do Ministério da Saude e do MPAS jã absorveram 
cerca de 69% dos recursos do FINSOCIAL. 
o PIS-PASEP 
O Programa de Integração Social - PIS e o Progra- 
ma de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP  fo- 
ram criados com a justificativa de atender ao preceito cons- 
titucional de participação dos empregados nos lucros das em 
presas. Os objetivos anunciados eram os de corrigir distor- 
ções na distribuição de renda, formar patrimônio do trabalha 
dor, e acumular recursos para o financiamento do processo de 
industrialização em curso. 
Esses Fundos têm diversas bases de incidência,sen 
do a principal delas o faturamento. (15) A arrecadação do 
PIS-PASEP acompanham, como era de se esperar, o movimento cicli 
co da economia, Em 1983 e 1984 observam-se quedas reais sig 
nificativas das receitas, enquanto nos dois anos seguintes o- 
corre uma rapida recuperação. Ja em 1987, seguindo os sinais 
da a eoanáricas a arrecadação apresenta uma queda de 
24,2%. 
No que respeita ao trabalhador, os objetivos anun 
ciados na epoca da criação do PIS e do PASEP não chegaram a 
ser cumpridos. A anâlise da situação patrimonial dos Fun- 
dos demonstra que o patrimônio acumulado ao final de 15 
é insignificante para o trabalhador, 
nivel de renda, 
anos 
qualquer que seja o seu 
A introdução do abono salarial, com a inten- 
ção de favorecer os assalariados de renda mais baixa, promo- 
veu, no maximo uma pequena distribuição de renda entre os 
—— 1100 
(15 ) Para um detalhamento dos critê rios de contribuição dos dois Pro gramas, ver Quadro A.1., em a = nexo. 
(16 ) Ver tabela A.1, em anexo. 
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= E Y 
trabalhadores para fornecer uma suplementação salarial.( ) 
No que se refere as transferencias de recursos pa 
ra investimentos a cargo do BNDES, pode se dizer que o PIS- 
PASEP cumpriu o seu papel de fundo desenvolvimento. Inicialmen 
te o Fundo possibilitou ao BNDES desempenhar um papel de des- 
taque enquanto agente financeiro do II PND e dando um pita 
so adicional ao processo de acumulação de capital, num periodo 
em que jã havia esgotado o cíclo expansivo da economia. Atual- 
mente o PIS-PASEP representa ainda uma importante fonte de re- 
cursos para o BNDES, correspondendo a cerca de 34% dos ingres 
sos do Banco e 43% de suas aplicações. 
o FAS 
O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS 
x : : aa 
foi instituído em 1974 com o objetivo de apoiar projetos já in 
vestimento na ãrea social. Os recursos que integram este Fun 
do são provenientes das receitas das loterias (loteria  Fede- 
ral, Loteria Esportiva e Loteria de Números) e de saldos ope 
racionais ou retorno das operações realizadas plo praphio tan 
do. (18 ) 
Esse fundo não chega a representar uma fonte sig 
nificativa de recursos, se considerarmos a arrecadação das de 
mais contribuições sociais que integrarão o Orçamento da segu 
ridade Social. Para se ter uma idéia da sua dimensão financei 
ra, basta apontar que em 1987 sua arrecadação correspondeu | a 
3,2% das contribuições previdenciária, 18% dos recursos do 
(17 ) O PIS-PASEP paga um salario-minimo por ano para os trabalhadores 
com renda mensal de atê cinco salarios-minimos e que estão cadas 
trados no programa ha mais de cinco anos. 
(18 ) O Quadro A.1., em anexo apresenta um detalhamento da forma de com 
posição do FAS.
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do PIS-PASEP e 22% das receitas do FINSOCIAL.( 19) 
Considerando o período 1980-1987, observa-se um 
crescimento dos recursos de loterias que integram o FAS ate O 
ano de 1983. Em 1984 a arrecadação do Fundo sofre uma redução 
de 12% em relação ao ano anterior.recuperando-se nos Ea 
anos seguintes. 
A gerência do FAS E atribuida formalmente ao Con 
selho de Desenvolvimento Social - CDS, ligado à SEPLAN-PR, en- 
quanto a CEF desempenha o papel de agente financeiro. A maior 
parcela de recursos do Fundo E transferida pela CEF aos dr- 
gãos beneficiários (públicos ou privados) sob a forma de  fi- 
nanciamento,com grandes prazos de carência e juros subsidia- 
rios. Esses recursos muitas vezes demoram para serem aplica 
na medida em que os Orgãos beneficiaãrios não 
dos 5 ) 4 conseguem 
atender as exigências tecnicas para a liberação dos mesmos 
A outra parte das receitas que integram o FAS são 
transferidas a fundo perdido atravês de alguns Ministérios. A] 
guns programas financiados pelo FAS são executados diretamente 
pelos Ministerios, enquanto outros são executados a niveis 
dai es 
tadual e municipal. , Neste caso a União repassa os 
mediante as chamadas transferências negociadas Ou seja não . + 
ha criterio previamente definidos para o repasse dos 
recursos 
recursos 
e, freqlentemente, estes são transferidos de formas vinculadas uma 
aplicação específica. 
(19) Ver tabela A,7., em anexo. 
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3, ESTIMATIVA DAS FONTES DE RECURSOS DO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
0 objetivo desta seção & fazer uma estimativa das 
fontes de recursos que integrarão o Orçamento da Seguridade So 
cial, conforme os preceitos da Nova Constituição. 
Em linhas gerais o financiamento da Segurida
de So 
cial serã feito atraves de: contribuições das empresas inici- 
dentes sobre a folha de salários, o lucro e o faturam
ento; con 
tribuições dos empregados; contribuições sobre os recursos 
de 
loterias; e recursos do Orçamento da União. 
Essas definições, conforme mencionado na
 introdu 
ção deste trabalho, implicam basicamente na utili
zação dos re- 
cursos que atualmente financiam a Seguridade
 Social (recolhi 
mento das empresas e dos trabalhadores sobre a folha
 de sala- 
rios e recursos do Orçamento da União), e na vincu
lação à Segu 
ridade Social de receitas jã existentes (FINSOCIAL, FAS 
e par 
te do PIS-PASEP). A única definição que podera resultar — 
em 
um aporte de novos recursos diz respei
to à possibilidade ie 
utilização da base lucro na contribuição das emp
resas a Seguri 
dade Social. 
Assim, o texto que se segue apresenta inicia
lmen 
te uma sugestão para a definição desta nova b
ase, tendo em vis 
ta a utilização de uma "proxy" do lucro bruto das empresas. 
A seguir, ê realizada uma estimativa das receitas que integra- 
rão o Orçamento da Seguridade Social, bem como uma avaliação 
do impacto desta nova estrutura de recursos para as àreas de 
saude, previdência e assistência federal. Por fim, são fei- 
tos alguns comentários acerca dos efeitos do redirecionamen- 
to de parte da arrecadação do PIS-PASEP para o Programa do Se- 
guro-Desemprego.
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e A CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO DAS EMPRESAS 
Este trabalho incorpora uma proposta desenvolvida 
no ambito da Comissão de Reforma Tributária e Descentraliza- 
ção Administrativa-Financeira - CRETAD( 20), As simulações 
foram feitas a partir da declaração do Imposto de Renda de Pes 
soas Jurídicas (IRPJ) de 1985, ano-base 1984 considerando uma 
estimativa da receita líquida das empresas e dos custos dos 
bens e pRosuaos vendidos, resultando em uma aproximação do lu- 
21 cro bruto Algumas restrições a essa nova base foram iden 
tificadas, principalmente pela incorporação de receitas de ex- 
portação e tambêm das despesas e receitas financeiras não 
racionais. Em função disso foi feita uma nova simulação que 
possibilitou a definição de uma "proxy" do lucro bruto das em- 
presas que exclui estas variaveis. 
ope 
e 
A analise do peso dos principais setores na arre- 
cadação via lucro bruto das empresas e atraves da folha de 
salarios revela que a distribuição inter-setorial dessas duas 
bases são distintas (22 Isso indica que a utilização simul- 
tânea das duas bases pode possibilitar um fluxo de receitas pa 
ra a Seguridade Social mais estavel ao longo dos ciclos econde 
micos. Ou seja, na medida em que os diversos setores reagem 
de forma diferenciada às oscilações no ritmo de atividades na 
economia, a diversificação das bases pode gerar a compensação 
de perdas e ganhos no curto prazo, bem como perspectivas mais 
favoráveis no longo prazo. 
(20 ) Dain e Giffoni, Diversificação da Base Contributiva da Previdên 
cia Social. Estudos para a Reformulação Tributaria de novem= 
bro de 1985, CRETAD, SEPLAN, 1985. Posteriormente esta mesma proposta foi incluída em Fernando Rezende e Beatriz Azeredo, Con 
tribuições Sociais. Estudos para a Reforma Tributária, Tomo 4, 
Texto para Discussão Interna nº 107, IPEA/INPES, março de 1987, 
Estas mesmas simulações serviram de base ainda para a proposta 
encaminhada pelo Grupo de Trabalho para Reestruturação d i dência Social em 1986, É ção da Previ 
(21) A definição das variáveis para a simulação da "proxy" do lucro bruto constam nas notas da Tabela A.,9, em anexo. 
(zZ2 ) Ver Tabela A.8B, em anexo. 
19 
Cabe observar ainda que se à u
tilização das base 
lucro permitir uma desoneração p
arcial da sonha de somar iosio 
resultado serã uma maior equidade n
a distribuição dos onus nos 
videnciário entre os diversos
 setores. Ou seja, sera po
ssi- 
vel reduzir a carga previdenciária
 em benefício das pequenas e 
médias empresas que utilizam inten
sivamente O rp con a 
Note-se ainda que, num períod
o de regupenaçeo RO e 
te organização sindical, 
esta medida poderã estimu
lar in ; 
ormalização das relações
 no mercado de ra
 
tamente uma maior f 
a sistema. 
balho, aumentando ainda 
a base de arrecadação do 
i o rre- 
E importante ressaltar




cadação a partir da bas
e lucro que vao ser ap
resentadas no 
seguinte são relativas 
à 1984, 
terno ainda estava rec
essivo» 
tasse sinais de recup
eração no 
peão 
essão do setor financei
ro a base certamente est
a 
num momento em que O mercad
o in 
embora a economia ja apres
en- 
segundo semestre. Alem 
disso 
com exc 
R uia : 
i epo- 
estimada para os setores 
em geral, devido a ocorrenc
ia na p 
ã i i 
lo 
a de receitas financeira
s não operacionais 
elevadas, pe 
c 
deslocamentos de recursos d
a area PP o o
 a 
mercado financeiro. Essas co
nstatações indicam a necessi
dade 
de uma simulação mais atualiz
ada da “proxy” de microsgers 
E 
se possa avaliar com maior p
recisão os efeitos da introd
ução 
nova base. 
Por fim, cabe mencionar 
a recente propasta de E
xe 
cutivo enviada ao Congresso que prevê a cria
ção,por medida pro 
visôria,de uma contribuição so
bre o lucro Víquido das empr
e- 
sas. O projeto define que 
esta contribuição devera se
r cobra 
da a partir de abril de 1989, em seis
 cotas, sobre o resulta 
do apurado no balanço de 1988. A alíquota serã de 8% para às 
empresas em geral e de 12% para as 
instituições financeiras. Es 
tão excluídos desta contribuição o lucro 
das exportações e à 
equivalência patrimonial (particip
ação acionária de uma empre 
sa em outra). As microempres
as pagarão a contribuição sobre o 
jucro presumido (10% do 
faturamento).
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Essa proposta apresenta inumeros conflitos com os 
preceitos contidos na Constituição, indicando que o governo 
devera ter dificuldades na cobrança da nova contribuição. Den 
tre esses conflitos cabe destacar a nao-obediência ao artigo 
195, paragrafo quarto, da Constituição que diz que nenhuma no 
va fonte de receita da Previdência pode ser criada sem ser por 
lei complementar, nos termos do artigo 154, inciso 190. Desta- 
ca-se tambem o fato de que o projeto do Executivo prevê a €o- 
brança da contribuição social em abril de 1989 com base nos 
resultados do balanço de 31 de dezembro de 1988. Isso estaria 
ferindo o princípio da anterioridade, previsto no artigo 150, 
inciso terceiro, que veda à União a cobrança de tributos “em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigên- 
cia da lei que os houver instituído ou aumentado", Por fim, 
poderá ser questionado que a cobrança desta contribuição ê ê 
cumulativa, pois incide sobre a mesma base do imposto de renda, 
ferindo o artigo 154, inciso primeiro. 
Neste sentido & importante defender a 





» na medida em que esta base estarã menos sujeita 
à um questionamento quanto ao problema da cumulatividade. Além 
disso, sendo uma base mais ampla &, pelo menos teoricamente, 
mais justa, mais estável e possibilita um controle mais efeti 
vo da arrecadação, 
e ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
A Tabela n9 1, apresentada a seguir,smostra a esti 
mativa do orçamento da Seguridade Social, a partir das defi- 
nições contidas na Nova Constituição. As informações, apresen 
tadas a preços de junho de 1988, tem por referência o ano de 
1984, na medida em que a base lucro sô foi trabalhada ate 0 
momento para este ano.Nesta avaliação estão incluídas as recei 




A contribuição das empresas inicidente sobre a fo 
lha de salários, corresponde à arrecadação que integrou b RPAS 
em 1984. A contribuição sobre o faturamento corresponde as re 
ceitas do FINSOCIAL e do PIS-PASEP. No caso do FINSOCIAL con 
siderou-se a arrecadação realizada no ano, mais um adicional 
correspondente à alíquota atual de 0,63.423 ) No que se 
RERe: 
re ao PIS-PASEP tomou-se por base as receitas 
de 1984, Geno: 
derando ainda uma redução em virtude das alterações 
nas alíquo 
tas promovidas em julho de 1988. (28) 
A Vinha 1.3 da Tabela 1 apresenta
 à estimativa 
da arrecadação sobre o lucro bruto a 
partir de Anti E 
riando de 1% a 5%. Para se ter uma id
êia do potencial gas 
ração de recursos desta nova base, cabe men
cional que em a 
a arrecadação do IRPJ foi da ordem de Cz$ 
637 p pathos ap é 
ços de junho de 1988, valor um pouco supe
rior a receita Ee 
niente de uma alíquota de 4% sobre o lucr
o. ds Fi a 
que a previsão do governo de arrecada
ção da contribuição pobre 
o lucro líquido & da ordem de Cz$ 593 bilhões a p
reços de ju- 
nho de 1988. 
A contribuição dos trabalhadores apr
esentada na 
Tabela n? 1 corresponde as receitas realiz
adas em lia e 
a contribuição sobre as receitas de 
concursos de EE 
tomou-se por base os recursos do FAS 
proveniente das a 
rias verificados no mesmo período. Vale ap
ontar vt ) 
acordo com a Constituição, não p
odera mais ser Furado mpos 
to de Renda sobre os recursos de Joterias
, na pEtRIç A em que es 
ta fonte foi definida para o fina
nciamento da Ep atatttio Sos 
cial. Adotando a hipotese de que à arreca
dação do Imposto de 
Renda sobre loterias poderia Ser transferida para a Segurida- 
(23)  Emissa alíquota incid
ente sobre o faturamento para a 
contri 
buição do FINSOCIAL 
era de 0,5% 
a i 21/07/88. Considerou-se, neste caso, ape 
| Decreto-Lei no 2 ATO PASEp' destinada ao 
Seguro Desemprego, con- 
forme apresentado na Tabela A.I2.
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de, os recursos do FAS aumentariam em cerca de 48%. 
Por fim, no que se refere à estimativa de 
sos do Orçamento da União optou-se por utilizar um parametro 
para a definição de um patamar minimo para as transferências à 
Seguridade Social. 
recur- 
Assim foram considerados nesta avaliação 
que os recursos da União deveriam, pelo menos, cobrir as des- 
Pesas administrativas e de pessoal do MPAS, do SINPAS e do Mi nistêrio da Saúde no ano de 1984. Observe-se que estes itens somaram Cz$ 154 bilhões a preços de junho de 1988, enquanto à contribuição da União ao FPAS correspondem em 1984 a Cz$... 294 bilhões. (25 Deve ser levado em conta porem,a conjuntu ra desfavorável em 1 984 para as receitas do SINPAS e Oo papel compensatoório desempenhado pela contribuição da União. Note- se ainda que esta contribuição Correspomdeu à Cz$ 127 bilhões em 1985, Cz$ 130 bilhões em 1986 e Cz$ 27 bilhões em 1987, a Preços de junho de 1986, 
Nesta nova estrutura d 
de empregadores e trabalhadores 
salarios permanecem como a princ 
respondendo a cerca de 68% do to 
bre o lucro bruto equivalem a 13 
e recursos as contribuições 
incidentes sobre a folha de 
ipal fonte de receitas, cor- 
tal. As contribuições so 
19% do montante global e, para 
ação ao total de re- 
(3,0%); recursos do 
;3 e contribuição sobre receitas de lo 
FINSOCIAL (9,6%); PIS-PASEP 
Orçamento da União (4,6%) 
teriais (1,34). (26) 
As Tabelas n0s 2 e 3 apresentam 
impacto da proposta do Orçamento da Seguridade S 










(25) Tabela A.1,, em anexo. 
(26) Considerando uma alíquota sobre o lucro bruto de 34. 
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TABELA 1 
ESTIMATIVA DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(ANO-BASE 1984) 




VALOR DAS ESPECIFICAÇÃO DAS RECEITAS ERRO 
À I. RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
1. Contribuições dos Empregadores 
: smigsh 1) 1.349.199.405,5 a! 1.1. Folha de Salãrios 
1.2. Faturamento 
a 9.908,1 1.2.2. pIS-PASEp(S) 99.81 
, (4) 
1.3. Lucro Operacional Bruto rodo 
Alíquotas 1% iodo Cash ttia 




2. Contribuição dos trabalhadores!) 940.353.561,4 
3. Cont. sobre Receitas de Loterias (5) 45.389.515,8 
III. RECURSOS DO ORÇAMENTO DA UNIÃO 
.764,2 1. Despesa Administrativa do MPAS(É) 129.516 
. 4.741.042,3 2. Despesa Administrativa do mst?) 2 
FONTES: 
j (3) Rálancos do FPAS; 
elatorio do BNDES; ; indo dB 
(3) 0 PIS/PASEP refere-se apenas a parcela estimada para o F 
“k seguro-desemprego:; das de 
' (4) "Proxy" do lucro bruto das empresas descontadas as receitas 
exportação, com base no cadastro do IRPJ; 
(5) Caixa Econômica Federal. Os recursos do FAS são Feat a 













ESTIMATIVA DO IMPACTO DA PROPOSTA DO ORCAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(1) “ 
CONCEITO AMPLO - (4984) 




TOTAL DE: FUNDO DO SEGURO : SAUDE (3) PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL (4) : 
RECURSOS (1) : DESEMPREGO (2) : S 
(Cz5 1) vo (Cos Mil) “o C4 Ml Acrescino en Relacaoa CS Mil Acrescino ee Relacao 
; ; Situação Atual (7) : * à Situacao Anterior (7) : 
CD 3.052.589.975,8  99.819,908,1 B88.831.020,3 13.47 2.073.939.047,4 2.8 
CID) 3.214,464.048,6 99.819,908,1 934,393,512,2 19.21 2.180.251.528,4 7.21 = 
CIC) 3.966.339.653,4 99,819.008,1 979,955.923,6 23d 2.284.543.891,7 12,47 
(IV) 3.518.2014,492,2  99.B19.908,1  1,025.518.375,2 30,8% 2.392,876.298,8 17.é1 
UV) 3.670.089.330,9  99.889.908,1  1.071.000.024,8 36.72 2,499, 108.594,06 22,9% 
(4) - Saude no conceito amplo inclui: gastos conceito restrito + gastos em assistencia medico e sanitaria fina Tesouro no Poder Legislativo, Poder Judiciario, Ministerio da Fazenda, Ministerio da 
Orgaos Militares, Ministerio do Interior e Ministerio da 
computaco para o Ministerio ca Educacao; 
nciacos à partir do 
Industria e Comercio, Ministerio da Educacao, 
Agricultura, deduzindo-se os gastos dos Hospitais Universitarios do valor 
- Assistencia e Previdencia no conceito ampl jado incluea os gastos em prograaas de alimentacao E nutricao financiacos à partir do Tesouro e do FAS; 
Dos As hipoteses (1), (11), (LIL), CW), (VI reterea-se a diferentes aliquotas soare O lucro operacionai arauto, II, 2X, IL Ae di, respectivanente, conforme mostra a tabela 3. 
(1) Corresponde ao total de recursos estinado para 0 Drcanento ca Seguridade (tadela 3); 
(2) Refere-se aos recursos do PIS-PASEP destinados exclusivamente para 0 seguro desesprego, 
(3) 05 recursos para a saude corresponden a 382 co total ce recursos disponiveis para o orcamento da seguricade, excluindo-se deste montante o Fundo para O seguro desemprego; 
(4) Os recursos para as atividades de Previdencia & Assistencia Social corresponcen aq total cos recursos cecuz:as as parcelas do Seguro Deseaprego e dos gastos em Saude; 
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Tabela 3 
ESTIMATIVA DO INPACTO DA PRCZOSTA DO ORCAMENTO Dá SEGURIDADE SOCIAL 
(+) 
CONCEITO RESTRITO - (1984) 
 
 
Cz$ mil = dJulho/1988 
TOTAL DE FUNDO DO SEGURO : SAUDE (3) PREVIDENCTA E ASSISTENCIA SOCIAL (4) RECURSOS (1) DESENPREGO (2) : 
ama (Cf Mil) Co 25 Mil) vo CS Ml Acrescino eu Relacao a CS Mil: Acrescimo em Relacao 
= : Situacao Atual (DD) = à Situacao Anterior (2) 
MD 3.042,589.975,6 79.89.98, 4 B88,831,020,3 Ma 2 073.939.047,4 3,31 
Dn I 214 484,948,4 99.819.998,1 934.393.512,2 out 2,1480,051,508,4 Bi 
aum) 3.366 ,337,453,4 PBPMOL  979.955.903,4 28,3% 2.284.589.821,7 13,81 
0) 3.518,214.492,2 99.8L9.988,4  1,025.518.975,2 32,21 2.392,876.208,0 19,17 
Wi 3.878.089,398,9 99,819.908,1  1,071.089,824,8 38,17 2,499.:88.598,8 MI to Sue no conceito restrito inclui: Gastos do NS e do HAS (Tesouro é FPAS), despesas aduinistrativas do INAMPS e do NS, gastos T bsptais umiversitarios, programas de aedicina do tradalholMinisterio da Trabalho) e gastos com saude do Governo do Distrito ederal, 
- Previdencoa e Assis tencia no conceito restrito inclu,  Prograzas ce Assistencia ê Previdencia iinanciacos à partir do FIA Programas de assistencia Fi nanciavos a partir co Tesouro; 
Obs" as hipoteses fd, ti), 
Pespectivanente, contorae nostra a tasela 3, 
(Lt, CI), (U) referea-se a csterentes alrquotas sosre c lucro operacional bruto, 12, 22, IX, Me SE, 
(L) Corres Corresponce ão total ce recursos estimado para O Drcanento ca Segurscace (taos:s 9)i 
(2) Reiero-er z é) Reiere-se aos Fêtursos co PIS-PASE? destinados exclusivanente para O seguro cesemprego, 
q , 1 Os FeCUrSOS para a saude corresponde a 382 co total ce recursos aisponive:s para O orcazento ca segurigane, E MOntante o Fundo para o seguro desemprego; 
  nco-se deste 
[41 Os recyr 505 para as atividades de Previdencia é Assistência Soc al corresponces ao total cos recursos cecuzicas as parcelas &: Seg 
ro Deseaprego e dos gastos em Saude;
A Tabela 2 Tleva em conta um conceito restrito 
de Seguridade Social. Ou seja, para-a definição dos gastos fe 
derais com saúde foram considerados os seguintes itens: gasto 
com programas a cargo do Ministério da Saude e do Ministerio da 
Previdencia; despesa do INAMPS; despesas administrativas e de 
pessoal do INAMPS e do Ministério da Saude; despesas com hos 
pitais universitários do Ministério da Educação; gasto com pro 
gramas de medicina do trabalho a cargo do Ministêrio do Traba- 
lho; e gastos de saúde do Governo do Distrito Federal. Nos 
gastos com previdência e assistência social foram considerados 
aqueles relativos ao FPAS e alguns programas assistenciais fi 
nanciados com recursos do Tesouro. 
À Tabela 3 considera um conceito ampliado de Se 
guridade Social. -—- . ar No total de gastos com saúde foram incluídos 
os gastos com recursos do Tesouro com assistência Hedico-Sani 
taria dos seguintes Orgãos: Poder Legislativo; Poder Judicia- 
Ministerio da Indústria e do Comer 
Orgãos Militares, Ministerio do 
Interior e Ministério da Agricultura. 
cia e assistência social 
alimentação e nutrição 
cursos do Tesouro. 
rio; Ministério da Fazenda; 
cio; Ministerio da Educação; 
Na despesa com previden 
foram considerados os programas de 
financiados atraves do FPAS, e de re- 
As Tabelas 2 e 3 apresentam o total de recur- 
sos do Orçamento da Seguridade Social, segundo alíquotas va- 
riaveis incidentes sobre a “proxy" do lucro bruto. Deste to- 
financiamento 
do seguro-desemprego. Do restante das receitas foram 
dos 30% para a area de saúde, conforme a vinculação 
ria prevista na Constituição. 
tal foram destacados os recursos destinados ao 
calcula 
proviso- 
Os recuros para a previdência 
e assistencia social correspondem à receita total da 
de, deduzidas as parcelas correspondentes ao se 




Os caãlculos feutos a partir daí, demonstram que 
as alterações no impacto para a Seguridade Social, em termos 
de recursos adicionais não são significativas quando se leva 
em conta um conceito para a definição com gastos em saude e as 
“sistência social. 
Considerando os recursos disponíveis para a si 
de saúde, observa-se um acrêscimo em relação à situação Ed 
entre 14,6% (alíquota de 1% sobre o lucro bruto) e 38,1% o 
quota de 5% sobre o lucro bruto). Levando em conte o conc : 
ampliado para os gastos da saude estes percemua de tada 
E 
13,4% e 36,7%. Na ãrea de previdência e memisben o BR x 
impacto seria da ordem de 3,3% a 24,4%, para ana e a 
e 5% sobre o lucro bruto, respectivamente. Lom à imensas E 
outros programas no cálculo da despesa da previo E i 
tência social - principalmente os de Liimenda ção Ea um 
o impacto seria de no mínimo 2,0% e no maximo 22,9%, de 
ir 
do com as alíquotas sobre o lucro bruto. 
a entre 
Por último é importante apontar a relação ai ça 
: n as fontes de recursos da Seguridade Social a "go Wee s isões de Bruto - prB).( 27) Considerando as prey soe divas E 
apresentadas na segunda proposta orçamentaria an dis 
em relação ao PIB estimado para este ano, a A [ea 
contribuições compulsôrias incidentes sobre a MENERA. eo 
rios correspondem a 3,56%; a arrecadação o par d FINSOCIAL 0,8%; as receitas do bre o lucro líquido equivalem a O, de Loteria representam 0,74% e os recursos do PIS-PASEP e os 
equival 0.10% e à 0,07%, respectivamente. Quando se leva u  ma 0, i 
a ST stimativas de receitas da Seguridade para 1984, m conta as e 
esentado anter ; o 
tn seguintes: contribuições compulsôrias sobre fo ao ão Os a 
lha d lários (4,37%); contribuições sobre o Uutro brukig fas a de salari 2 
as 
iormente, os percentuais em relaçao 
  
21 Estas informações estão apresentadas nas Tabelas A.10 e A.lI, em 5 
( ) anexo. 
(28 ) Mensagem Presidencial nº 486 de 17/11
/88.
<b 
empresas (percentuais variando de 0,29% a 1,45% de acordo com 
alíquotas de 1% a 5%); FINSOCIAL (0,61%); receitas do PIS- 
PASEP (0,57%); e recursos do FAS (0,09%). 
º O FINANCIAMENTO DO SEGURO -DESENPREGO 
As mudanças previstas na Constituição para o PIS- 
implicam na canalização de uma parte dos recursos para 
o financiamento do Seguro-Desemprego. 
a cada exercício financeiro, 
PASEP 
Atualmente o Fundo paga, 
os rendimentos das contas indi- viduais os saques de patrimon 
ticipantes com renda mensal d 
total desses saques absorve, 
do que o Pagamento do abono c 
tas do Fundo, 
io e o abono salarial para os par 
e atê cinco salãrios mínimos. 0 
em média, 45% da arrecadação, sen 
ompromete cerca de 25% das recei 
OS Saques de patrimônio correspondem a 14,6% da arrecadação e os creditos de rendimentos equivalem a apenas Digão 
e Saque do patrimonio, a reti 
presenta cerca de 604, Alem o PIS-PASEP transfere recursos ao BNDES para Essas transferências tem correspondido, 
tenta, a cerca de 38% 
rada por motivo de casamento re 
disso, 
investimen 
na decada de oi 
tos. 
da arrecadação. 
Com a transformação do PIS-PASEp 
trimonial coletivo 
destinação: 40 
em um fundo pa Seus recursos passarão a ter a seguinte % da arrecadação serão transferidos ao BNDES, abono sera pago apenas aos trabalhadores com renda 
ate dois salarios minimos, 
o 
mensal de 
e parte dos recursos serã transfe- rida para o custeio do seguro-desemprego. Alem disso, o Fun- do continuara a pagar os saques de patrimonio - com exceção do item mais importante, relativo à retirada por motivo de casa mento - em função dos patrimônios individuais anteriormente a- cumulados. Não estã definido, porem, se estes saques serão co bertos com a arrecadação, ou com o retorno dos investimentos feitos a partir dos recursos do PIS-PASEP, 
No que se refere aos dois benefícios básicos que 
OS para o trabalhador com os recursos do Fundo - 
estão previst 
28 
- e esta garan abono salarial e seguro-desemprego - observa-se Ee do | abo- tido apenas o montante de recursos para 0 pagamane E nr 
no. Ou seja, nao ha qualquer garantia de que ap Ra 
PIS-PASEP poderão financiar um efetivo programa de E 
semprego. 
Um exemplo concreto disso é a recente pa 
Executivo enviada ao Congresso que prevê, entre Send Ea 
Sas, a redução da alíquota do PIS-PASEP de 0,65% e A AUS 
um periodo de um ano. Esta medida, juntamente com a E ORE 
alíquota do Imposto de Renda, estã tendo nobre o 
forma de compensação para as empresas pela criação da 
buição sobre o lucro Viquido. 
Neste caso, no ano de 1989 o e Riga ão dis 
derã contar com um aporte de recursos pas qande de E 
Cialmente previsto. Para se ter uma pinta nl Rs perda de arrecadação prevista em função da Padua raca a 
tas E da ordem de Cz$ 275 bilhões a preços de a orçamen- montantes relativos ao PIS-PASEP previsto na ESTE o! ar tária para 1989 são os seguintes a ar os 360 bilhões); "ecadação do Fundo com redução de alíquota (Cz sat A 
transferências ao BNDES no total de o a Di q PARE e 144 bilhões); pagamento do abono salarial ( dt bilhões). Pa transferências para o seguro-desemprego Rd DR 
ra o Programa do Seguro-Desemprego ea anterior. 8,3 bilhões relativos à dotação orçamentari 
3 cotas 
se que 05 pagamentos 
de saques de 
Observe- 
ao. Isto porque es não f incluídos no rateio da arrecadação Ê definido 1 - us bora não exista nada formalmente e ta se prevendo - em 
E 
recursos a 
imonio serao pagos com os E " Que os saques de 
espondentes ao retornos das aplicações : do 
te once RR ainda que o montante definido para ficar 
Pas Pia EO a referente ao abono (Cz$ 156 bilhões) su- 
À pega ua es realizadas para este pagamento que pera em muito 
seria da ordem de Cz$ 90 bilhoes.
30 
Por fim, cabe comparar o montante destinado ao se 
guro-desemprego com as previsões de despesa deste programa, Co 
mo se sabe o atual programa de seguro-desemprego € bastante res 
trito, seja pela abrangência dos desempregados ou pelo 
dos benefícios pagos, extremamente reduzidos, quando 
dos ao salario anterior do trabalhador. 
valor 
compara 
Assim, uma estimativa 
de custo deve contemplar, necessariamente uma revisao dos a- 
tuais critérios. 
A principal restrição de acesso ao programa em vi 
gor se refere à exigencia de o trabalhador comprovar o pagamen 
to à Previdencia Social, no mínimo por 36 meses durante os úl- 
timos quatro anos. Alem disso o empregado so pode requerer e 
benefício após sessenta dias da data de dispensa. Quanto ao 
valor do benefício, estã definido o pagamento da metade do 
último salário do trabalhador para aqueles que recebiam ate 
tres salãrios mínimos mensais. Para os demais, o benefício tem 
um valor fixo de 1,5 salarios-mínimos. 
Assim, uma estimativa de custo para o ano 1989 de 
ve contemplar necessariamente uma revisão dos atuais 
rios. Uma proposta que vem sendo estudada no âmbito do Minis 
terio do Trabalho prevê que terão direito ao seguro-desemprego 
os trabalhadores que atenderem às seguintes condições: 
crite- 
e ter recebido salarios de uma ou mais firmas nas 
Ultimos seis meses, contados da dada de demis- 
sãos 
e ter sido empregado de uma ou mais firmas ou ter 
exercido atividade autônoma durante pelo me- 
nos dezoito meses nos últimos trinta meses, 
não possuir renda própria de qualquer natureza 
e não estar em gozo de qualquer benefício pre 
videnciario de prestação continuada. 
31 
O benefício serã pago por no maximo quatro meses 
seguidos ou em períodos alternados a cada a ne
s 0 sto 
balhador poderã requerer o seguro apôs O Sema fla dd ndo 
são. Quanto aos valores dos benefícios, O Ratea TO Sa se- 
a partir de três faixas salariais e d
e forma cumulativa, 
ces ae 029) 
gundo os seguintes critérios: 
e ate tr r
 i 
i ica-se O sala
 
es sala ios minim
os multipli 
rio 
re p o fato
r 0 8. 
i edio dos ultim
os tr s meses el 
> 
ari ini ica-se-a 
O 
o de três a cinco sala os
 mi mos, aplica-s 
fator 0,3. 
ari i do be
ne 
e acima de cinco sal ios-mí
nimos O valor Ê: 
cê Ea 




Como se vê os novos cri
ter os previstos Ea 
: 
o de ene 
uma maior abrangência dos desempr
egados e O Rss tenE ras 
a fícios mais elevados, principalmente para Os e a
t 
i este 6 renda mais baixa. O custo total estimado Para a aa ) 
em 1989 equivale a Cz$ 97,1 bilhões a preços de junho E ca
d 
a i no Conforme mencionado anteriormente estao rei ri
 ds 
to de 1989 apenas Cz$ 68,3 
bilhões para O seguro-de 
Pi io 
dicando que a questão da garantia de recursos para a 
do atual programa continua em aberto. 
AE Aa 
aa nd a ser inferior a um salario minimo. o não podera 5 
( 29 ) O valor do benefici 
  







COTA DA PREVIDENCIA 
FAS 
Eq AS COMTE Ee ace 
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
fo TAPAS para alocacao atra- 
es do SIMPAS nas areas de pre- 
videncia, assistencia social,e 
eedica, 
- ho ENDES para Financiasento as 
atividades dos diversos setores 
da econcuia nacional. 
folicacoes ea atividades de sau- 
de, previdência e assistencia 
social. 
À Uniao 
holicacoes em atividades de sau- 




EXCIAES GI SASTECIPAS 
CONTRIBUINTE 
Enpregado e empregador 
Expresas privadas 
Uniao, Estados, huni- 
cipios, autarquias, 
Exp, Publicas, Socie- 
fade de Econcaia Nis- 
ta e Tandacoes, 
Empresas Publicas e 
Privadas, 
feostadores das loterias 
entidades turísticas e 
Consumidores de comhas- 
veis aotomot ivos. 
feostadores das loterias, 
38 srMMeTIAMENTE 1 oacameNTo 
BASE DE CALOIRO 
Salario de contribuicao 
Faturasento 
- Uniao, Estados e 
Municípios: receitas 
correntes; 
- Autarquias, Emp, Publicas, 
Soc. de Econoaia Hista, é 
mentarias e operacionais. 
- Expresas Mercantis: recei- 
bruta mensal; 
- Inst, Financeiras: rendas 
Operacionais e nao opera- 
tionais, 
= Exp, Prestadoras de Servi- 
cos: imposto de renda de- 
vito. 









LEAL acima de 15 sa, 
Enpregador: 101 
Funcionario Publico: 4,07 
fatoncuo” 19,21 
Sobre o faturamento: 0,657 
- Uniao, Estados e huni- 
cipios: 1,0; 
- haturquias, Enp, Poblicas, 
Soc. de Ecos. Mista e Fan- 
Fundacoes: |,85T 
- Expresas vendedoras prclu- 
sivazente de servicos: 5,02 
- Expresas mercantis, tinan- 
ceiras e seguradoras: 4,67 
= bilhete da Loteria Federal:45,07! é das apostas eu competicoes - loteria esportiva: 10,07 
hipicas, 
- Preco ex-retinaria da qaso- 
na A 
Receita bruta das loterias 
 
- loteria de nuseros: 5,0 7 
= Compekicao hipiça: 3,02 
- Combustiveis antomo- 
tivos: é,02 
FONTE DE RECURSOS 
DOS ES O CO a NINO RECENTAS TOTAL 7 PULSÓRIAS UNIÃO CAPITAL 
1980 2.614.342,8 148.684,0 231,9 15.005,22  73.263,6 2.851.526,7 
1981 2.563.413,2 278.814,44 1.113,22 15.677,8 66.839,4 2.925.858,0 
1982 3.223.301,9 159.074,0 3.223,57 30.451,1  65.749,3 3.481.840,0 
1983 2.550.275,55 234.517,6 974,1 20.339,4  41.884,8 2.851.991,84 
1984 2.289.399,6 294.608,] 603,0 26.322,9 52.692,2 2.663.625,8 
1985 2.597.157,6 127.301,0 417,5  122.917,7  49.375,8 2.897.169,6 
1986 3.085.743,7 130.501,4 4.336,9 94.832,] 44.783,8 3.360.197,9 
1987 2.751.778,7 27.552,41] 440,6 568.714,5" 32.329,7 3.380.815,7 
FONTES IPEN IG 
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TABELA A.1 
EVOLUÇÃO DOS RECURSOS DO SINPAS 
POR FONTE DE RECURSOS 
BRASIL 1980 - 1989 
(Cz$ milhoes de Junho/88) 
' IPEA/IPLAN/CGP e IESP/FUNDAP. 
] : s aplicações (E) O Bumento dos vájovês pode ser explicado pelo crescimento das aplicaç 
financeiras de recursos a cargo da Previdência Social. 








COMPOSIÇÃO DA RECEITA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(1980-1987) 
acatEsE ] TABELA A.3 TRIBUIÇÕES CONTRIBUIÇÕES OUTRAS 
PAS ANO COMPULSDRIAS DA UNIÃO RECEITAS | COMPOSIÇÃO DO DISPÊNDIO GLOBAL DO SIN 
o | (1980-1987 - (%) 1980 91,62 5,21 3,17 
198] 87,6] 9,53 2,86 ANOS INPS INAMPS IAPAS LBA FUNABEM 
1982 93,06 4,57 2,37 
; y s 
0,39 1980 68,02 27,35 2,96 1,28 
1983 89,56 8,22 2,22 
e 1981 68,26 24,34 5,67 1,30 , 
1984 85,95 11,06 2,99 
0.37 1982 72,19 23,29 2,99 1,15 i 
1985 89,64 4,39 5,97 
0.34 1983 74,08 21,91 2,63 1,04 
1986 91,83 3,88 4,29 
0.28 1984 70,54 25,33 3,03 0,82 
1987 81,39 0,8] 17,79 
0.26 
MC Io emma o EG A 1985 69,07 26,74 3,13 0,80 R 
FONTE: Grupo de Custeio do MPAS e Balanços do FPAS, 
0,28 
é 
1986 70,05 25,20 2,88 1,59 
0BS.1: Em 1982, o balanço não contabilizou nas contribuições da 
1.05 
União como receita os Cz$ 180 bilhões de ORTNs que foram 1987 53.20 37,85 3,63 4,23 : 
impostos aos bancos como amortização da divida da Previ- 
» á 
dencia Social - As receitas de contribuições relativas a 1985 incluem os efeitos de uma antecipação de recursos estimada em Cz$ 4 trilhões, fruto da redu recolhimento das empresas do ultimo dia d 
0BS.2: O aumento do item "Outras Receitas" em 1987 pode ser ex- plicado pelo crescimento das aplicações financeiras de recursos a cargo da Previdência Social. Tal possibilida- de não havia sido utilizada nos anos anteriores. 
3 a 
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3y 
TABELA A.6 





Em CzSMilhões de Junho/88 
ÁREAS- PROGRAMAS 
ANOS DE REFERÊNCIA 
1982 1983 1984 1986 1986 1987 
ADE o ds NiSi cas 28.758,9 81.568,7 67.954,3 101.199,3 197.180 ,8 131.711,3 
Saúde j 84.476,] 39.961,0 69.323,0 38.731,8 68.905,5 65.637,6 Educaçao (2) 55.314,6 18.902,0 16.466,8 43,787,8 12.431,3 32.284,2 Habitaçao-Popular 21.870,7 21.314,] 24.630,6 49.400,4 12.442,6  56.590,2 ae ao Pequeno Agri- 
' “ 15.840,6 96.017,7 88.317,8 37.618,5 74.054,3 55.152,2 rtiça = E ; . (3) - - - 4.174,7 rogramação Integrada - - 1.391,6 4.360,2 28.341,5 44.970,6 Adm, das Receitas do PASEP É s 556,6 649,4 672,6 Encargos Prev. da União - E s 
Valor Aplicado 206.260,9 257, 
= 
763,5 268.084,] 280.654,6 374.005,2 336.014,22 
Total da Receita 206.260,9 287, 
Saldo Sobre Arrecadação - 30 
FONTE: SEPLAN/SECES/FINSOCIAL - Consolidaç 
890,1 268.084,] 332.188,9 
127,4 E 51.534,3 
424.588,6 391.840,5 
50.583,4  55.799,3 




































































































































































































id Ou erged! 
= «E 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Tabela A.9 DISTRIBUIÇÃO SETORIAL SEGUNDO BASES DE incidência!) ' ” 
| SIMULAÇÃO DA "PROXY" DO LUCRO BRUTO (1984) 
EM Crf de IVA — 
a mena OM do mos E FADAS RS IL » 2J SETua Ac) Aco rara, Ty rtAci-acã) 
| eu, FRFR.TRAT MINI DAI LR LRIEA RA J.BI4. THD], 777 em 1.61%2,7M. 104.109 SETORES PROXY DO LUCRO BRUTO FOLHA DE SALÁRIOS to. Imo.rroo, mix. Rm t. aLeieioteia dis DES HEDcO THE ARES ooo 
(2) | HI. tum ertaLtacica JA .06).MBZ. LOL TAS | 16.)58.)70.309.941 sem 10.398. 101.031.024 
odor Financeiro = E UT = Hã, tro.rocânica V0.133.009, 043.108 4.3092.492.933,143 2.0 4.30 UTI .BD.94S 
R Et 20,0 11,50 Me DmarLELET.E Com, ME.TIS MATAM. TAS dessa). Pis. POD. PI 1.344 3.3) 943.045 024 Industria Quimica 10,6 3,6] tás EoMar. tando, FELGLI.LAL, 87,304 12.326.808.103.901 1.010 3.084, 340,112.40) Comércio Va rejista 10.0 e 13. 1XD.MADE IRA 2.429.113.304.480 DLAJELTIO 934.049 RT W90,906, 331,8 
Indústria Metalúrgica , Ê He Inoimitikato EMII Tas. 029.504 | 0.L90.805,277.134 1.014 TA 444 .457.)10 g 3 5! 4.75 | VP. Imo,rarrisvarerão Setor de Utilidades Públi , | 3.9L7.)16.032.141 1.314.003.)14.900 nr 2.341.910,73). 244 
MEM nc 8,5 3,78 DO. End Maracas, 3.970.23).815.604 2.4)7.327,415.077 2 1.340.926.419.779 
fomêneio Atacadista so 3,68 De Dea comossreras A.M1P.322.446.230 1.130.784.908.638 am aus. 737.337.397 
Construção Cívil 50 | “Bs Bis lmica 31.395.236.234.831 |  32.397.501.800.347 NTE) 19.087. 7H4.436, 644 
tt. 
Produtos Al imentícios 0 ? > 2 592 E ea 1.329,079,943.916 1.497.577,054,981 j a 2.0)21.307,328,9)5 
s : , 4,87 j TUR IA 2.378.684 01. 400 L.4)3.505.196.797 mm JL. TN6. 60.14) 
erviços de Transporte 4,1 5.59 e far srLase, (elas. 321,039, 944 2.532.240.291.370 1.38 à.s90. dio. 1A2.AdA 
Serviços Comerciai 5 3.6 g : 26 E tno.ttarar Lt. F28.94).010.022 6.05).61),951.079 1.sso 4.875,349.518.04) : na » ; - ENDuvesr, Material Eletrico E] etronico 3.0 as “CALÇADOS 1.271,976,327.373 4.503.687.349.937 3.317 AL DUO, 239.907,608 
Serviço de € : - E 2,28 a o 33.328.671,283.303 24.300.804.300.48) 3.0 9.027.864.902.610 
E i : F Se CARRO 2,9 0,06 , E: ematias 4.101.357.397,149 2.930.502.317.603 as DAMMI.ASS ATO IA 
Industria Mecanica 2,8 2,87 ii 1.304.339. 384.140 PO3.L4L.312.578 at 80).417.861.382 > n. 
Ind. Mat. de Transporte 0.5 a A E id - 2.906.04).617,237 1.383.737.626.460 2.322 1.401.110.988.777 
> - DIVERSAS » Fund. e Entidades sem Fi : , Ê 3.710.103.284.029 2.803.964.)30.440 1.934 2.804.316.937.349 
E it. G : Pisa era vos 0,1 3,7] ne VERAUTEL.POaLicas 13.008,939.062.412 4.807.0)4,72),6)4 204 10.701.324.33).7H 
e E e,63 * Pe-eonsminção U.taz.m.on.749 2.973.024,028,740 10.043 9.647.709.023.029 RR 
“, 
TOTAL TT dem Ds A MERICULI CRIAÇÃO, ETC, 4.6 F. 373.694,96 1.118.434. BIS. TEA 2.086 3.240.920.879.187 
19,6 71,7 19 Hear tumsroares 10,2)9.494.816.30] | 42.351.763.322.271 1.437 7.887.730.794.031 
FONTE: Ni HELP Coamicação 3.902.089,340,439 1.842,225.998. 113 1.100 4.1)9.069.730.344 E = T — ea s 
e da e Agron da DATAPREV para Folha de Salários e Declaração do IRPJ de mar omos é ALEM. 2.333.1H0.025.133 1.394.962.942.297 ..21. 956.777.082.841 
Pára y O Lucro Bruto e He FERN .RERAS ruxUT. Cores. MDI.ITA.NMALAdO 417.619.195.0)8 2.039 413.047. 689,4]7 
(1) Exclui i a Mo tar ressonts AKOS.O99.T88.JEL | LLB4I SSL BAT. ItO 13 ENTE receitas de exportações e receitas financeiras não operacionais, 93. Star .cowaciais LAST). TOELIOLEIA 4.340.029.088.731 Ros 2.437)377.417.430 
HM. day cavrasões LB ZETE.0IN.O3A B4.)06.067.449 as 95. LIO.031.403 
9. Entries 137.360,54). 324.130 | 128.768,003. 141.769 1.33) API LMO. LUZ. 069 
eo, COM ATACADISTA 63,364,735,)14.979 93.310.29).282.3H 19.324 10.046.362.0)7,408 
SU com marsista 68,2)9.4)8.0)6.100 | 32.312.051.423.376 n.0aé 16.426,980,000.874 
8 com, Inconp ame, 1.958.315. 110.019 181.039,96. 704 Leis, a3s NDA das 
1. ala CLasSirICADAS 2.401,5u4,4602.10) E. 102.075. 760.646 E] 1.509.472.81).437 
bo, COOrrRATINAS 12,9)).12).349,419 10.790.418.163,307 1,331 2.643,)03.)46.172 
PO, pumaçi 
PIAS Re LRIDADES 185.138.8)). 130 os 40,413.087.159 ent Uychariços 
pis OTAU 
243.31).890.0)9       n40.918.444.3)3.221   476.19).)87.985.610 ir, 
Pura a q 




NOTAS EXPLICATIVAS DA TABELA A.9, DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS PARA A DA "PROXY" DO LUCRO BRUTO. 
O conceito de Ac é o de Rendas Líquidas, segundo 1 
formado na declaração de rendimentos das Pessoas Jurídicas, para 
exercício de 1985, conpreendendo os seguinte É tensa, 
01. Receita da Exportação incentivada de produtos « 
ou serviços. 
02. Receita da venda no mercado interno equiparada 
exportação, 
93. Crédito-Prênio de IPI e Prêmio sobre saque de « 
portação., 
04, Menos (-) vendas canceladas, descontos incondi 
onais e impostos incidentes nas exportações 
centivadas., 
05. Receita da exportação não incentivada de produ 
06. Receita na venda no mercado interno de produto 
de fabricação própria. 
07. Receita da revenda de mercadorias É 
08. Beceita da prestação de serviços 
09. Receita de unidades imobiliárias vendidas 
10. Menos (=) vendas canceladas e descontos Incond 
nais 
11. Menos (-) impostos sobre circulação de mercado 
[e
 
Henos (-) demais impostos incidentes sobre ben 
serviços, 




NOTAS EXPLICATIVAS DA TABELA A.9. (Continuação) 
O conceito de Ac, E o somatório dos seguintes cu
stos: 
Custo dos produtos de fabricação própria vendidos, 
Custos das mercadorias revendidas e 










Estoques iniciais de insumos 
Estoques iniciais de produtos em elaboração
 
Estoques iniciais de produtos acabados 
Compras de insumos no mercado Interno 
Conpras de insumos no exterior 
Remuneração a dirigentes de industria 
Custo de Pessoal aplicado na produção 
Encargos Sociais 
Manutenção de Reparo de bens apl
icados na produ-— 
ção 
Arrendanento Hercantil 
a a tão 
Encargos de depreciação, 
amortização e exaus 
Constituição de previsões h, 
E ecni ionais “Royalties” e assistência 
té ica nacion 
as : E Ns 
"Royalties" e assistência té
cnica Exteri 
Outros custos 
Henos (-) Estoques finais de
 insumos 
boração 
Menos (-) Estoques finais de produtos 
em elaborasç 
i dos Menos (-) Estaques finais de pro
dutos acaba 
i i ende: O custo das mercadorias revendidas compre 
ol. Estoques no início de periodo-base
44 
NOTAS EXPLICATIVAS DA TABELA A.9. (Continuação) 
de: 
02. Compras no exterior 
0). Compras no Dercado interno à vista 
04. Compras no mercado interno à prazo 
05. Menos (-) Estoques no final do periudo-base 
O Custo dos serviços vendidos, por sua ver, conpreen- 
91. Saldo inicial de serviços em andazento 
02. Remuneração a dirigentes de produção dos serviços 
DJ. Custo do pessoal aplicado na produção dos serviços 
04. Encargos sociais (inclusive FGTS e PIS/PASEP) 
05. Encargos de depreciação e amortização 
06. Arrendapento mercantil 
07. Conissões e corretagens 
08. Constituição de previsões 
09. “Royalties” e assistência técnica no País 
IO. "Royalties" e assistência técnica no exterior 
Il. Outros Custos 
Se constitui, portanto, numa "proxy" do lucro bruto segundo 
Menos (-) saldo final de serviços em andamento. 
legislação do Inposto de Renda e da lei das S/A. Os valores so 
bre os quais se fer as simulações correspondem do exercicio 









PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL NO PIB DAS DIVERSAS 
FONTES 
DE RECEITAS DO DOCUMENTO DE SEGURID
ADE NO PIB 
ano 1984! 










ras/piB: (6) 0,09% 
 
 
(1) percentuais calculados a partir 
da tabela N.3; 
As hipóteses 1, II, III, IWVev 
Popies pondematicanção 
tivamente alíquotas de 1%, 2%, 
3%, 4% e 5%; Sá 
i i PIS/PASEP em 1 i -se aqui a receita total
 do 
CR Aaucãs indicada n
a tabela N.3/PIB; 
i i lor desti- do percentual inclui apenas o va
 
Rodo so túnda E seguro desem
prego estimado para 1984/ 
PIB; 
10 i tido de s
e 
i AS foi incluida em 19
84 no sen - 
ira um indicador das r
eceitas de Toterias 













































































































































































































































=. Cz$ Mil de 
Junho/88 
ARRECADAÇÃO BRUTA SAQUES DE PAGAMENTO DE TRANSFERÊNCIAS PARA FUNDO DO 
DO PERTODO PATRIMÔNIO ABONO INVESTIMENTOS SEGURO-DESEMPREGO 
| (1) (2) (3) (4) (5) cn ca E cad 
299.838.783,8 21.556.674,7 58.526.687,4 
119.935.513,5 99.819.908,1 
AD Saens 
qe ii amem ne 
o-se um redutor de 17,00% 
] 
Q E = 4 4 ) Corresponde a arrecadação verificada no periodo, aplicand des 
Para o PIB (estimativa BNDES) e de 46,74% para O PASEP para compatibilizar 
Feceitas com a redução de alíquotas efetivada pelo Decreto-lei N 
] 
(2) Refere-se aos saques de patrimônio do ano de 1984 descontados 62,5% por conta 
(3) eliminação do saque pelo motivo matrimonio; 
(3 Consid a ESA ua Eituição
 | ape- 
erou-se novas restrições instituídas pela nova Constituic 
so 55% daqueles que recebiam abono continuarao com direito 
de acesso a este bene- 
lcio; 
da 
(4) As transferências para investimentos de acordo com a nova Constituição foi fixada 
em 40% da arrecadação bruta; 
(5) 0 Fundo para o seguro-desemprego constitui o resíduo de (1)-(2)-(3)-(4). 
. 2449 de 21/07/89;
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